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Art. 16º . A PoHtica Municipal de Educação Ambiental será executada por instituições 
públicas e privadas do s is tema de ens ino e pesquisa, e órgãos públicos d o Municipio, 
envolvendo Conselhos Municipais, as e ntidades do Terceiro Setor, entidades de classe, os 
meios de comunicação e demais segmentos da sociedade. 

Art. 17°.Como parte de um processo educativo amplo, a Educação Ambiental se realizará 
pela contribuição das várias instituições, na forma desta Lei, incumbindo: 

I. Ao Poder Público, promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e 
dos ó rgãos da administração pública, bem como o engajamento da sociedade nas questões 
socioambientais; 
II. As instituições educativas, promover a Educação Ambiental de maneira integrada aos 
projetos e programas curriculares que desenvolvem; 
III. Aos Conselhos Municipais. promover o engajamento da sociedade nas ações da 
Educação Ambjental, bem como através de suas deliberações; 
IV. As empresas e entidades de c lasse, promover os programas destinados aos 
profissionais para incorporar o conceito da su stentabilidade ao ambiente de trabalho, nos 
processos produtivos e na log ística reversa; 
V . Aos órgãos de comunicação, públicos e privados, promover a Educação Ambiental 
através das diversas mídias. 

Art. 111". Para a consecução da Política Municipal de Educação Ambiental serão 
u tilizados o s seguintes instrumentos de gestão: 

1. P lano Municipal de Educação Ambiental; 
I I. Capacitação de recursos humanos; 
III. Desenvolvim ento de estudos, pesquisas e experimentações; 
IV. Produção e divulgação de material educativo; 
V . Inventário e diagnóstico das ações; 
VI . Acompanhamento e a valiação, por meio de indicadores; 
Vll. Mecanismos de incentivos; VIH. Fontes de fin anciamento; IX. Parcerias. 

§ 1-O P lano Municipal de Educação Ambiental será instituído mediante um Decreto, de 
forma participativa e revisão periódica. 

1 2 - Os programas, projetos e ações constantes do Plano Municipal de Educação 
Ambiental serão financiados por recursos da Secretaria Municipal de Educação, quando se 
relacionarem com ensino público munic ipal. 
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§ 3 - Os programas , projetos e ações con stantes do Plano Municipal de Educação 
Ambiental serão financiados pelos recursos do erário rnunicipal, o u de outras fontes d e 
financiamentos, quando se relacion a re m com outra.ci ações d e cunho a mbie ntal. 

Art. 19º .A e leição d os planos e programas, pru;a fins d e a locação dos recursos públicos, 
vin c ulados à Politica Municipa l d e Edu cação Ambie n tal, d eve ser rcali7.-ad a levando - se c m 
conta o s seguintes critérios: 

I. Confo nnidade com princ ípios, o bje tivos e diretrizes d esta Lei; 
II. Prioridade aos ó rgãos integrantes da Secre taria Municip a .l d e E ducação; 
TTI. Econom.i cidade m e dida pela r e lação e ntre a m agnitude dos recursos a a locar , a 

qua.tidade d o processo educacional e o re to rno social propic iado pelo plano ou programa 
p ropos to. 

§ 1 - Na e leição que se refer e o caput deste artigo deve m s er contempladas de forma 
equ itativa: planos, progra.mas e proj etos dos dife re n tes distritos do munic ípio d e 
N ovo Santo Antônio 

1 2 - Outras questões o u fã.tores ambientais. 

Art. 21° . Os programas d e ass is tê ncia técnica e financeira relativas a meio ambiente e 
educação, e1n nível 1nunicipal, devem alocar recursos às ações de Educação Anlbienta l. 

Art. 2 0 º. O s planos. programas e ações d evem identificar os problemas ambientais d o 
Município em relação a: Áreas verdes na escola e na região; 
I. Conhecimento e cou1.bate à poluição e 1:n todas as s uas fonnas (ar, solo, águ a, 

eletromagnética); 
Il . Adensrunento populaciona l na região; 
TTT. Grau de inclusão e exclusão social ; 
IV. Sanea m ento bás ico n a escola e na região; 
V . Trâns ito e transporte público n a reg ião; 
VI. Proteção d os bens ambientais (s olo, s u b solo. fauna, flo ra. ar. água); 
VII. P o líticas de urbanização d a c ida de e d a região; 
VIII. o nhecer as ações an1.bie ntais p revistas no Plano Diretor e as principais oorn.1.as sobre 

o n1e io ambiente e 1n todas as suas formas ; Avaliar ações a.1nbie n tais p ropostas pelos 
m ovi1ne ntos e 1n d efesa d o me·io a1nbiente, en1. esp ecial as previstas na Agenda 2030 ; 

IX. Ações relacionadas à recic lagem d e resíduos; 
X . Prote ção das águas e m e didas para o con1.bate à escassez hídrica; 

Art. 21 °. Os prog ramas de assistência técnica e financeira relativas a meio ambiente e 
e ducação. em nível municipal. devem alocar recursos às ações de E ducação Ambiental. 
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Art. 22º. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 120 dias. 

Art. 23° .Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeitura Municipal de Novo Santo Antônio - PI, 26 de fevereiro de 2024. 
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Prefeita Municipal 
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LEI Nº OS, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024. 

Dispõe sobre a proteção e bem-
estar dos animais 

domésticos no município de 
Novo Santo Antônio e dá 
outras Providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO, Estado do Piaul, no uso de 
suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 º Esta Lei dispõe sobre a proteção e bem-estar dos animais domésticos no Município 
de Novo Santo Antônio, estabelecendo normas para proteção animal contra condutas lesivas 
à sua integridade. 

Art. 2° Constituem objetivos básicos das ações de proteção aos 
animais: 

I - A prevenção, redução e eliminação das 
causas de sofrimentos dos animais; 

II - A defesa dos direitos dos animais; 

III - O bem-estar animal. 

Art. 3° Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - animal doméstico: aquele que por meio de processos tradicionais e sistematizados de 
manejo e melhoramento zootécnico tomou-se doméstico, tendo características biológicas 
e comportamentais em estreita dependência do homem, valor afetivo, sendo passível de 
coabitação e convívio com o homem por característica comportamental de 
companheirismo e cooperação com a espécie humana; 

li- animal de tração: aquele que é uti lizado para tração de veículos ou instrumentos 
agrícolas ou industriais; 

111- animal comunitário: aquele que estabelece com a comunidade em que vive laços 
de dependência e de manutenção, embora não possua responsável único e definido; 
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IV- anhnal solto: aquele que send o doméstico é encontrado perdido o u fugido em vias 
púbUcas o u em locai s d e acesso público; 

V- aninull abandonado: aquele que é retirado forçadamente de seu ambiente de 
convívio por seu proprietário ou tutor, ficando sem os cuidados d ecorrentes d a guarda, 
vigilância ou autoridade, e s uscetível aos riscos resultantes do abandono; 

V I- Proprietário: pessoa física ou jurídica responsável pela guarda do animal, seja e le 
advindo de ninhada, transferência, compra, adoção ou simplesmente recolhido de vias ou 
logradouros públicos; 

VII- tutor: pessoa tisica ou jurídica que mesmo não sendo proprietário, se coloca na 
posição de guardião do animal solto ou abandonado sem, contudo, retirá-lo da via púb1icn 
ou local que utilize como moradia; 

VIII - protetor a ubna 1: pessoa física o u jurídica que recolhe animais de vias 
públicas ou locais d e acesso público, ou e m s ituação de maus-tratos, aband o nados ou 
feridos, mas que necessita d e apoio para prover vida digna aos mesmos; 
IX - lar temporário: ambiente provisório e temporário onde os animais domésticos 
recebem alimen tação e tratamento e nquanto aguardam uma adoção definitiva; 

Art. 4 ° - São deveres e obrigações dos proprietários dos a nima is domésticos: 
1- M antê-los nos limites de sua propriedade assegurando-lhes adequadas condições d e 
b em-estar; saúd e e higiene individu al inclusive controle d e parasitoses, vacinação, circulação 
de ar, acesso ao sol e área coberta evitando as intempéries de mudanças no tempo, garantindo­
lhes comodidade e segurança; 

li - Manter a hig iene com a limpeza diária e a remoção e d estinação adequada dos dejetos; 

Ili- oferecer-lhes a limentação de boa q ua lidade e administrad a em quantidade compatível 
com as necessidades da esp écie e observada sua fase de evolução fisiológica notadamente 
idade, sexo, fêmea prenhe o u em fase de lactação e velhice; 

IV- Fornecer- lhes água limpa e em quantidad e farta; 

V- Manter com edouros e bebedouros em número. formato e quantidade tal que os permita 
satisfazerem suas necessidades sem que haja obstácu]os o u competição; 

VI- Mantê-los vacinados contra raiva e revacinar dentro dos prazos recomeodad 
os pe lo fabricante do produ to utilizado o u d e acordo com recomendação médico-vctcri.oária; 

VII- recolher as fezes de sei1s a nimais nas vias públicas; 

VIII - garantir que não sejam encerrados junto com outros animais que os aterrorizem o u 
molestem; 
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XIX- rivalizar-lhes controle reprodutivo e d estinação responsável d os filhotes, a fim de 
evitar que as fêmeas procriem ininterruptamente e sem repouso entre as gestações. de forma 
a prevenir danos à saúd e d o animal, crias indesejáveis e o consequ ente a bandono d e animais; 

X -Manter n o m esmo recinto as fêm eas com as respectivas crias até o término d o desmame; 

XI- manter-lhes em local com dimensões apropriadas ao seu porte e número de anitnais, 
de forma a pe rmitir-lhes conforto , livre m ovime ntação e possibilidad e de exercitar-se; 

XII- providenciar assistência m é dica veterinária, quando necessária. 

XIII - alojá-los em locais onde fiquem impedidos de fugir, agredir terceiros o u outros 
animais; 

XIV- mantê-los afastados de portões, campainhas, medidores de luz e água, bem como 
caixas de correspondência, a fim de assegurar q u e funcionários d as companhias prestad oras 
d os respectivos serviços tenham acesso sem sofrer ameaça o u agressão real por parte d esses 
animais, protegendo aind a os transeuntes; 

XV- Afixar em local visível ao público placa indicativa da existência de animal que p ossa 
agredir terceiros ou o utros animais no imóvel, com tamanho que permita sua leitura à 
d i stân c ia. 

Parágra.fo único. Fica vedado conduzir o animal em vias públicas sem o uso de coleiras e 
g uias adequadas ao seu tamanho e porte, além de focinheiras para animais de grande porte, 
comandado sempre p o r p essoa com idade e força suficiente para controlar seu s m ovim e ntos. 

Art. S0 Em casos d e acidentes por mordedura., registra.do em órgão competente, sem 
prejuízo de outras sanções legalmente previstas e caso n ão verificado a culpa exclus iva da 
vitima, ficnró o proprietário obrigado a prover o nd estrrunento do animal. 

Art. 6° Constitui d ever dos n1tores e protetores d e a nimais domésticos, sem prejuízo, no 
que couber, d o dispos to no art. 4.0 desta Lei, identificar- lhes d e forma permanente por meio 
de coleira, clipagem, placa de identificação ou q ua lq uer outro meio idôneo~ legalmente 
reconhecido e que não inflija a integridade do animal. 

A rt. 7 ° São deveres e obrigações dos proprietários e tuto res d e animais de tração, sem 
prejuízo, no que couber, do dispos to no art . 4.0 d esta Lei: 

1- Mantê-los em estábulos ou cocheiras , amarrados o u em locais devidamente 
cercados, sem estorvo para o animal ou perigo para a circulação d e pessoas e veículos; 

li - M anter os equídeos casqueados e ferrados~ quando necessário; 
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III assegurar- lhes adequa d as condições de bem-estar, saúde, alimentação e hig iene individu a l 
do a nimal ; 
IV- Fornecer-lhes água limpa e em quantidade farta; 

V - Manter- lhes vacinados e revacinar dentro d os prazos recomendados pelo 
tàbricante do produto utilizado o u de acordo com recomendação médico- veterinária; 

VI providenciar-lhes ass is L8ncia médica veleriná.ria, quando necessária. 

Parágrafo único. Fica vedad o que o animal paste em áreas públicas. 

Art. 8° É vedado conter o an imal diretamente com cordas, correntes, cabos ou si milares. 

Art. 9 ° N as hipóteses d e descumprimento do disp osto nos artigos 4 .0 a 8 .0 des ta Lei, o 
proprietário, tutor e protetor: 
1- Será in ti m ado para regula rizar a situação no prazo de quinze dias, podendo ser 
prorrogad o por mais quinze dias, em face de circunslâncias especiais; 

11- Ultrapassado o prazo do inciso 1, e persistindo a singularidade, será aplicada sanção 
administrativa d e multa, no valor d e R$ 500 (quinhentos) reais; 

Parágrafo único. A multa será acrescida de cinquenta por cento, no caso d e reincid ência nos 
doze meses seguintes. 

Art. 10. Ficam ainda vedados: 

1- O extermínio de animais domésticos abandon ados com o método de controle 
po pulacio na l; 

11- A doação, venda o u fornecimento de animais domésticos capturados para instituições 
e centros d e pesquisa. 

CAPÍTUL02 
DOS MAUS-TRATOS A O S ANIMAIS 

Art. 11 . Consideram-se maus-tratos, para efeitos desta Lei, toda ação ou omissão, do1osa 
ou culposa. que implique em crueldade. cause dor. angústia ou sofrimento aos anima is, 
bem com o a falta d e atendimento às su as necessidades naturais, incluindo: 

1- Alimentação inadequada; 

TT- Práticas lesivas à integridade; 
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III - uso c m trabalho, lazer o u exibições públicas d e animais feridos, doentes, cansados ou 
debilitados; 
IV- Submissão à experiência ou testes de produtos cosméticos, higiene pessoal, perfumes 
e seu s componen tes, sem prejuízo de proibições e sanções previstas e m outros dispositivos 
legais; 
V - Falta de hig iene; 

VI- Mantê-los em local restrito d e movimentação ampla e incompativel com o seu p orte o u 
d esprovido d e circulação de ar e luz natural; 
Vll- Desgostar-lhes ou não lhes prover repouso n ecessário; 
VIII- promover o u realizar lutas entre a nima is da mesma espécie ou d e espécies dif"erentes; 
IX- Apresentar ou utilizar animais em espetáculos circenses, jogos, apresentações, shows e 
s im_ila res mesmo que sem fins lucrativos; 
X - Deixar- lhes sem assis tência médica veterinária, quando necessário; 

X - D eixar-lhes sem assistência médica veterinária, quando necessário; 

XI- f'erir, agredir o u Lortu.rar e explorar animais ainda que para aprendizagem o u 

adestnunento; 

XII- transportar- lhes em veículos sem condições fis icas adequadas, lhes causando 
desconforto, risco físico, estresse o u morte; 
XIII- tentar ou provocar morte por qualquer método que n ão seja eutanásia, em última 
instância, recomendada e executada de forma ética e indolo r por médico veterinário 
habilitado; 
X:V - Abn.ndara- lhes; 

XV- Envenenar lhes ou lhes torturar; 

XVI- deixar- lhes desprotegido, submetend o-os à luz, som , calor o u frio excessivos, o u sob 
chuva o u sol intensos ou qualquer outra circunstância que possa lhes causar estresse, medo 
e danos à saúde d o animal; 
XVII- suj eitar-lhes a confinam ento e isolamentos contínuos; 

XVIll- fazer-lhes tra ba lhar em periodo adiantado d e gestação; 

XIX- atrelar no mes m o veículo, instrumento agrícola o u industria l , bovinos com equinos~ 
com muares o u com asininos; 
XX- Atrelar anima.is sem os apetrechos indispensáveis, que lhes sejam incômod os ou 
esLejam e 1n mau estado d e conservação, o u, ainda, com acréscimo de acessórios q ue os 
molestem ou lhes p erturbem o funciona,mento d o organismo; 
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XXI- descer ladeiras com vciculos de tração animal sem utilização das respectivas travas; 
XXTT- deixar de revestir com couro ou materia l com idêntica qualidade de proteção, as 
comentes atreladas aos animais de tração; 

XX.UI- prender- lhes atrás dos veículos motorizo.dos ou não, ou at.ados às cau das de outros, 
no caso de equídeos. exceto os veicules de tração animal adequado à espécie; 

XXIV- fazer-lhes trabalhar ou viajar a pé sem lhes proporcionar o devido descanso elou 
prover-lhes de água limpa e alimentação adequada; 

XXV- quaisquer outras práticas lesivas legalmente previstas. 

Art. 12.º Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, aos atos de maus-tratos e crueldade contra 
animais estarão sujeitos à sanção administrativa de m ulta, no valor de R$ 500 (quinhentos) 
reais por animal lesado. 

Parágrafo único. Incorre oas mesmas sançõe s o proprietário, tutor o u protetor que, para 
furtar-se da ação fiscalizadora, te nta r se livrar do animal, abandonando-o ou entregando-o 
à pessoa que não possa ser identificada ou de qualquer o utra forma, provocando o seu 
desaparecimento, aplicando-Lhe a multa de acordo com a infração cometida. 

Art. 13°. Sempre que possível, previamente à aplicação d a sanção administrativa de multa, 
o proprietário, tutor o u protetor que ícone nas condutas descritas no art. 1 1 desta Lei : 

1- Será intimado para regularizar a situação no prazo de quinze dias, podendo ser prorrogado 
por m ais quinze dias, e m face de circunstâncias especiais; 

11 - Ultrapassado o prazo do inciso l , e persistindo a irregularidade, será aplicada a sanção 
a dmin.is trativa d e multa 

Parágrafo único. A multa será acrescida de c inquenta por cento, no caso de reincidência nos 
doze meses seguintes. 

CAPÍTULO IV 
DA FISCALIZAÇÃO E PROCEDIMENTO 

Art. 1Sº. Compete à Secretaria Municipal de Meio Ambiente a fiscalização d o disposto nesta 
Lei. 
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Art. 16°. As Autoridades MUnicipais c as associações protetoras de animais deverão atuar 
coope.rativamente com vistas à ampla divulgação e ao cumprimento desta Lei. 

Art. 17º. Os recursos financeiros proven.ientes das sanções pecuniárias da presente Lei serão 
destinados ao municipio de Novo Santo Antonio-PI. 

CAPÍTULO V 
DA EDUCAÇÃO PARA POSSE RESPONSÁVEL, COMBATE AO 

CRIME DE MAUS-TRATOS E 
PROMOÇÃO DO BEM-ESTAR ANil\'lAL 

Art. 1su. A Secretaria Municipal da Saúde, juntamente com a Secretaria de Meio Ambiente 
promoverá o desenvolvimento de programa de educação continuada e conscientização da 
posse responsó.vel de animais domés ticos, combate aos maus-tratos e promoção do bem 
estar animal, inclusive com a participação de demais órgãos e entidades públicas ou 
privad as. 

Art. 19° ~ Os protetores voluntários individuajs. organizações sociais e demajs entidades 
de proteção animal são polos irradiadores de informações sobre a posse responsável de 
animais domésticos, combate aos maus-tratos e promoção do bem-estar animal. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20° . As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas por dotações orçai.nentárias 
próprias. 

Art. 21°. O Poder Executivo Municipal regul amentará, no que couber, a presente Lei. 

Art. 22°. Esta Lei entrará em vigor na data de s ua publicação. 

Gabinete da Prefe itura Municipal de Novo Santo Antônio - PJ, 26 de fevereiro de 2024. 
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Prefeita Municipal 

Rua Manoel Vitória d e Sousa. 500 -Cent ro -Novo Santo Antõnlo (PI) CEP: 64365-000 
CNPJ: 01.612.598/0001-32 

E ~mail: novosantoantoniopi.prefeitura@gmail.com 

ld:OE28Al54FD838C7D 
ESTADO DO PIAUÍ (:fJJ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AVELINO LOPES 
CNPJ: 06.554.281/0001-00 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AVELINO LOPES - PI 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRA TO nº 043/2023 
REFERENTE TOMADA DE PREÇO 09/2023 

Publicado no mural da Prefeitura e no Jornal Diários dos Municípios. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE AVELINO LOPES, Estado do Piauí, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob o nº 06.554.281/0001-00. 
CONTRATADA: URBANA CONSTRUÇÕES LTDA - ME, empresa inscrita no CNJP/MF sob o nº 
21.316.735/0001 -07 

OBJETIVO: O objetivo deste termo aditivo é o acréscimo do valor R$ 232.070,52, do valor inicial do contrato, de 
acordo com a lei 8.666/93, e nos termos previsto alterando assim a clausula sétima do contrato, que tem por objeto 
reforma e ampliação da Creche Tia Siaté - Tercina Maria Alves 

DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS: Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no 
contrato inicial, firmado entre as partes 

ld:167C42272EBF8790 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JULIÃO - PIAUI 
CNPJ: 06.553.846/0001--35 

Adm.: O povo é o poder 
Praça Jaime Leolpodlno, N•. 100, Centro, São Julllo - PI, CEP: 64870-000. 
Site: www.aaojullao.pl.qpv.br E-rnall: pr:,felturaaaojullaopl@hotmall .çom 

PORTARIA Nº 019/2024, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024. 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA 
RESPONDER PELA FUNÇÃO DE 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JULIÃO 
- PI, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 1° 
DE ABRIL DE 2021 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JULIÃO - ESTADO DO PIAUI, em 
pleno exercício do cargo e usando de suas atribuições e prerrogativas legais e constitucionais. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar o Sr. DALTON DIONISIO DA ROCHA, CPF N. 
029.910.073-11 , para responder, pela função de PREGOEIRO da Prefeitura Municipal de São 
Julião - PI, nos termos da Lei nº 14.133, de 1° de abri l de 2021. 

Parágrafo Onico: Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável 
pela condução do certame será designado Pregoeiro. 

Art. 2° - O PREGOEIRO, deverá: 

1 - Tomar decisões acerca do procedimento licitatório; 

li - Acompanhar o trâmite da licítação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória; 

Ili - Dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao princípio 
da celeridade; e 

IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação. 

Art. 3° - O PREGOEIRO, em especial: 

1 - Acompanhar os tramites da fase preparatória da lici tação, promovendo diligências, se for o caso, 
para que o calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, observando, ainda, o grau de 
prioridade da contratação; 

li - Conduzir a sessão pública da licitação na modalidade pregão, promovendo as seguintes ações: 

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requis itos estabelecidos no edital; 

e) coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

d) verificar e julgar as condições de habililação: SAMUEL DE 
SOUSA 

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas; ALENCAR:6? 
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